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DECRETO Nº 116/2020 

DATA 04/05/2020 
 

 SÚMULA: Declara o estado de calamidade 
pública no Município de Boa Vista da 
Aparecida, Estado do Paraná, em virtude dos 
problemas de saúde pública e econômicos 
gerados pelo enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavírus (COVID-19) e do 
surto da Dengue, e dá outras providências. 

 
 

LEONIR ANTUNES DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE BOA VISTA DA APARECIDA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI: 

 
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 
da Constituição da República; 

 
CONSIDERANDO o contido na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus; 

 
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que 
promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 

 
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do 
Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 

 
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, do 
Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.230/2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19); 

 
CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana 
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pelo novo Coronavírus (COVID-19), publicado pelo Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, em fevereiro de 2020; 

 
CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana 
pelo novo Coronavírus (COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de 
Saúde do Paraná; 

 
CONSIDERANDO o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado de 
Saúde 2020/2023; 

 
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde, em 30 de 
janeiro de 2020, de que o surto do novo Coronavírus (COVID-19) constitui 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); 

 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março 
de 2020, classificou como pandemia o novo Coronavírus (COVID-19); 

 
CONSIDERANDO que a Câmara de Deputados, em 18 de março de 2020, e o 
Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de 
calamidade pública nacional, para fins do artigo 65, da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000; 

 
CONSIDERANDO o Decreto estadual nº 4319, de 23 de março de 2020, que 
reconhece o Estado de Calamidade Pública decorrente da pandemia COVID-
19, que atinge o Estado de do Paraná, 

 
CONSIDERANDO os Decretos Municipais n.º 070/2020, 072/2020, 078/2020, 
082/2020, 083/2020, 085/2020, 090/2020, 099/2020, 101/2020, 110/2020 e 
115/2020, e demais normativas de âmbito municipal, estadual e federal que 
regem a matéria; 

 
CONSIDERANDO o inciso VI do art. 8º, da Lei Federal nº 12.608, de 12 de 
abril de 2012; 

 
 
CONSIDERANDO a confirmação de caso de Coronavírus (COVID-19) no 
Município de Boa Vista da Aparecida; 

 
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço 
conjunto na gestão de adoção das medidas necessárias aos riscos que a 
situação demanda e o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos e agravos à saúde pública; 

 
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, adotar medidas administrativas e ação planejada e 
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transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas; 

 
CONSIDERANDO que a pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) coloca 
em risco e pode afetar o equilíbrio das contas públicas, o cumprimento de 
metas de resultados entre receitas e despesas, decorrente da queda de 
arrecadação e de repasses financeiros, motivado pela crise econômica gerada 
pela pandemia; 

 
CONSIDERANDO a confirmação de surto de Dengue no Município de Boa 
Vista da Aparecida, onde, até a data de 30/04/2020, o Município registra 93 
casos notificados, sendo 23 casos confirmados; 

 
CONSIDERANDO a possibilidade de queda de arrecadação projetada para o 
corrente ano, bem como a previsão de aumento de despesas com pessoal, 
com a previdência dos servidores e com obrigações relacionadas às dívidas do 
Município e a consequente redução no valor disponível para o custeio de suas 
atividades; 

 
CONSIDERANDO a alteração drástica no cenário econômico mundial já 
observada por conta do coronavírus (com reflexos imediatos nesse ano e 
prováveis também para o ano de 2021) insere-se num contexto de 
imprevisibilidade ou imensurabilidade; 

 
CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenciais necessárias 
para conter a pandemia do Coronavírus (COVID-19), as finanças públicas e as 
metas fiscais estabelecidas para o presente exercício poderão restar 
gravemente comprometidas no Município, assim como as metas de 
arrecadação de tributos, pela redução da atividade econômica; 

 
CONSIDERANDO ainda a alteração drástica no cenário de arrecadação de 
royalties, sob motivo da grave estiagem que atinge a região Oeste do Paraná, 
onde pode ser observado uma queda de 31,06% da receita em relação ao 
mesmo período de 2019; e no mês de abril de 2020, uma queda de 30,25% no 
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e serviços. 
 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Declara o estado de calamidade pública para 
todos os fins de direito no Município de Boa Vista da Aparecida/PR, com efeitos 
até 31 de dezembro de 2020. 
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Art. 2º. O Poder Executivo solicitará, por meio de 
ofício a ser enviado à Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
reconhecimento do estado de calamidade pública para os fins do disposto no 
art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
 

Art. 3º. Em decorrência do disposto neste Decreto, 
os servidores lotados nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal poderão ser remanejados para a Secretaria Municipal de Saúde para 
prestar apoio suplementar. 

 
Art. 4º. Fica a autorizada à aquisição de bens e a 

contratação de obras e serviços necessários ao desenvolvimento das ações de 
combate e prevenção ao Coronavírus (COVID-19) e ao surto de Dengue, nos 
termos do inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com dispensa do processo regular de licitação, considerando a urgência 
da situação. 

 
Art. 5º. Fica autorizada, na medida do necessário, a 

suspensão da execução dos contratos públicos cujos serviços estejam 
alcançados por alguma limitação imposta a partir do determinado no presente 
Decreto ou outros publicados em razão da pandemia da COVID-19, com a 
prorrogação do seu prazo de execução e vigência pelo tempo que decorrer a 
suspensão dos serviços. 

 
Parágrafo único. A suspensão deverá ser certificada 

nos autos do processo administrativo relacionado, com a descrição do motivo 
que ocasionou a suspensão e o tempo necessário, sob responsabilidade da 
Divisão de Licitações e Contratos. 
 
                                           Art. 6º. Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista da Aparecida em 04 de 
maio de 2020. 

 
Leonir Antunes dos Santos 

Prefeito Municipal 
 
 

 
 


